
IX CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E  
TÍTULOS PARA INGRESSO NA CARREIRA  

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO  
ESTADO DE MINAS GERAIS

PROVAS DISCURSIVAS ESPECIALIZADAS

GRUPO II
DEFENSOR PÚBLICO DE CLASSE INICIAL

ABRA APENAS QUANDO AUTORIZADO.
Leia com atenção as seguintes instruções:
1.	 Este caderno contém as 6 questões da 

Prova Discursiva Especializada do Grupo II,  
assim distribuídas: 1 questão de Direito Civil,  
1 questão de Direitos Difusos e Coletivos, 1 questão 
de Direito da Criança e do Adolescente, 1 questão 
de Direito do Consumidor, 1 questão de Princípios 
Institucionais da Defensoria Pública e 1 questão de 
Direito Processual Civil.

	 Caso haja algum problema em seu caderno de 
provas, informe ao aplicador de provas.

Atenção:

2.	 É permitida a consulta à legislação desacompanhada 
de anotação ou comentário, mas é vedada a consulta, 
sob pena de eliminação do concurso, à:

•	 legislação impressa (fotocopiada ou obtida da 
internet) pela candidata ou pelo candidato;

•	 jurisprudência e súmulas;

•	 exposições de motivos;

•	 registros, anotações ou comentários;

•	 obras de doutrina, manuais, obras que contenham 
formulários e/ou modelos;

•	 dicionários e apostilas, bem como outros a critério 
da Comissão de Concurso. 

3.	 A legislação que contenha jurisprudência, súmula 
ou exposição de motivos poderá ser utilizada, desde 
que as folhas a elas referentes estejam grampeadas.

4.	 As instruções constantes nas provas, bem como 
as que forem apresentadas no ato de realização 
das provas discursivas, complementam o edital e 
deverão ser rigorosamente observadas e seguidas 
pelo candidato.

5.	 Durante as provas, não é permitido o uso de 
dispositivos eletrônicos de qualquer tipo e celulares, 
assim como relógios.

6.	 Em hipótese alguma, o caderno definitivo de  
respostas será substituído devido a erro do candidato.

7.	 Este é o caderno de RASCUNHO. O candidato não 
poderá levá-lo após o encerramento da prova.

8.	 Findo o tempo estabelecido para a prova Discursiva, 
os 3 (três) últimos candidatos deverão assinar a 
ata de sala, de modo a atestar a idoneidade de sua 
realização, retirando-se do recinto de uma só vez. 

9.	 Sua prova e Folha de Respostas poderão ser 
entregues somente após o término do período de 
sigilo: 1 hora e 30 minutos.

10.	O Caderno de Questões da Prova  
Discursiva será divulgado nos endereços 
eletrônicos www.gestaodeconcursos.com.br e  
www.defensoria.mg.def.br, até 24 horas após o 
término da prova.

DURAÇÃO TOTAL DAS PROVAS,  
INCLUINDO TRANSCRIÇÃO DO RASCUNHO 

PARA O CADERNO DEFINITIVO:
CINCO HORAS 

Escreva seu nome completo de forma legível. 

NOME:________________________________________________________________________
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ORIENTAÇÕES GERAIS

1.	 Não serão distribuídas folhas suplementares para rascunho.

2.	 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação – que será feita no decorrer da prova – e à 
transcrição das respostas para o Caderno Definitivo.

3.	 Nenhuma folha dos cadernos pode ser destacada.

4.	 Leia e responda com atenção cada questão, respeitando o limite de linhas, sendo o limite máximo: 30 linhas para 
as questões e 120 linhas para a peça processual. Não serão corrigidas informações que ultrapassarem o limite de 
linhas definido e apresentado em cada questão.

5.	 O cartão ou caderno de respostas que contiver qualquer forma de identificação ou sinal descritivo (nome, 
pseudônimo, palavra, símbolo, data, local, desenhos ou formas) produzido por candidata ou candidato fora do 
lugar especificamente indicado para tal finalidade, causará a anulação da prova e sua eliminação do concurso. 
Caso queira assinar seus textos, utilize apenas Defensora Pública ou Defensor Público. Identifique-se apenas onde 
é solicitado.

6.	 As versões definitivas de suas respostas deverão ser transcritas com caneta esferográfica indelével de tinta azul ou 
preta e em material transparente. Respostas a lápis ou em outras cores de tinta não serão corrigidas. Em nenhuma 
hipótese, o rascunho será considerado na correção da prova.

7.	 As Provas Discursivas Especializadas serão corrigidas considerando o conhecimento sobre o tema e a capacidade 
de exposição, tendo em vista a utilização correta da norma-padrão da Língua Portuguesa.

8.	 As questões das provas discursivas serão entregues aos candidatos já impressas, não se permitindo esclarecimentos 
sobre o seu enunciado ou sobre o modo de resolvê-las.

9.	 Não serão consideradas nem pontuadas as questões que forem respondidas em local demarcado para resposta 
de outra questão.

10.	Não haverá substituição dos Cadernos por erro do candidato.
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GRUPO II

DIREITO CIVIL

QUESTÃO 1
Considere o caso hipotético a seguir.

Compareceram ao atendimento na Defensoria Pública João, Sofia e Zeca, em datas diferentes, porém trazendo similar informação 
e pedido de providências. João informou pertencer à comunidade LGBTQIAPN+, enquanto Sofia e Zeca se autodeclaram pessoas 
pretas e são residentes em uma comunidade localizada na periferia belo-horizontina. Eles informaram que, indiretamente, estão 
sendo impedidos de comparecer às apresentações públicas de um bloco carnavalesco, que são frequentemente realizadas na 
Praça da Assembleia na cidade de Belo Horizonte. Acreditam que o motivo seja por não se enquadrarem no público a quem o bloco 
se considera dirigido, pois ao tentarem participar do evento foram ofendidos com piadas grotescas acerca da orientação sexual, 
classe social e cor da pele, tendo, inclusive, em um dia sido chamada a polícia para revista pessoal de Sofia e Zeca; e em outro dia 
João sofreu empurrões na presença dos componentes do bloco sem que lhe fosse prestado qualquer auxílio.  

Todos os três esclarecem que tentaram falar diretamente com os dirigentes do bloco presentes no local, porém eles riram e disseram 
que todo o acontecido se tratava tão somente de brincadeiras de carnaval e brigas de ocasião, enfatizando que o bloco era dirigido 
às famílias dos moradores daquela região nobre da capital.

Considerando que a Defensoria Pública também é responsável pela defesa de grupos que, por razões estruturais, históricas e 
socioculturais, são vítimas de discriminação, e partindo da premissa de que a litigância estratégica é uma importante ferramenta 
de defesa dos grupos vulneráveis para que se obtenha uma adequada resposta às violações de seus direitos e que nela não se 
busca simplesmente a procedência de uma ação, mas também o empoderamento enquanto sujeito de direito e a conscientização 
da sociedade:

A)	 ELABORE as principais teses para a fundamentação jurídica de uma possível RECOMENDAÇÃO a ser expedida pela 
Defensoria Pública para os dirigentes do bloco para que cessem tais condutas. Nas principais teses, aborde o Direito 
Antidiscriminatório no âmbito cível, englobando o racismo estrutural, o racismo recreativo, a discriminação por orientação 
sexual e a proteção das minorias no âmbito do direito privado.

	 Observação: Não é necessário redigir a peça técnica correspondente para o caso hipotético narrado, mas somente elaborar 
a fundamentação jurídica (teses jurídicas pertinentes ao mérito da RECOMENDAÇÃO).

B)	 DISCORRA acerca de eventual direito à reparação civil, esclarecendo, de forma fundamentada, a existência ou não de 
responsabilidade civil dos dirigentes do bloco e de seus participantes, apontando os tipos de responsabilidades e seu 
enquadramento legal.
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QUESTÃO 1
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

QUESTÃO 2
DISCORRA sobre a ação civil pública como instrumento de controle de constitucionalidade.
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QUESTÃO 2
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



8

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

QUESTÃO 3
Considere o caso hipotético a seguir. 

D. Terezinha oferecia seu barracão para cuidar de várias crianças da comunidade onde morava, enquanto as mães das crianças 
trabalhavam, mediante uma módica contribuição. D. Terezinha tinha cinco filhos. Uma das filhas de D. Terezinha, Joana, ficou muito 
amiga de Maria, que era filha da vizinha, e ficava sob os cuidados de D. Terezinha enquanto sua mãe trabalhava. Maria e Joana 
cresceram, sempre cultivando a amizade. Maria se casou em 2019. Em abril de 2020, D. Terezinha faleceu em decorrência da 
Covid-19. Joana ficou morando no barracão da mãe, junto com os outros quatro irmãos, esposas e sobrinhos. Joana, então com 19 
anos de idade, não conseguiu superar a morte da mãe e se entregou ao uso abusivo de crack. 

Ocorre que Joana tem um filho, Gabriel, nascido em novembro de 2019, de quem Maria e seu esposo são padrinhos de batismo. Em 
suas reiteradas saídas para uso de drogas, Joana deixava o filho sob os cuidados de Maria e de seu esposo. Durante alguns meses, 
Joana saía e voltava para casa, mas acabou sendo expulsa de casa pelos irmãos e foi morar nas ruas. 

Maria trabalha como doméstica, e seu esposo, como pedreiro. Apesar de já terem uma filha de quatro anos, Gabriela,  
em dezembro de 2020, o casal acolheu definitivamente Gabriel, filho de Joana, com muito amor, como um filho. Gabriela e Gabriel 
são criados como irmãos, entretanto, Maria e o esposo nunca foram inscritos no Cadastro Nacional de Adoção. Joana concordou 
com a guarda exercida por Maria e o marido. Joana vai esporadicamente à casa de Maria, solicitando para ver o filho, além de pedir 
comida, banho, roupas e, às vezes, para pernoitar na casa da amiga. As visitas são cada vez mais raras.

O Conselho Tutelar, ciente da situação de rua e drogadição de Joana, comunicou ao Ministério Público que a criança, apesar de bem 
cuidada e sem qualquer situação de risco aparente, estaria sob guarda irregular de terceiros. 

Em dezembro de 2023, o Ministério Público ajuizou Ação de Aplicação de Medida de Proteção em favor de Gabriel, pedindo liminar 
para o acolhimento institucional imediato do menino, sob o argumento de que a guarda de fato de Gabriel, exercida por Maria e seu 
esposo, violam a ordem do Cadastro Nacional de Adoção. Em janeiro de 2024, Maria ficou sabendo do deferimento de ordem de 
busca e apreensão de Gabriel, ocultou-o e procurou assistência da Defensoria Pública. 

Diante dessa situação, responda: 

A)	 Qual(is) medida(s) judicial(is) a defensora pública ou o defensor público poderão adotar em defesa de Maria e de seu 
esposo? JUSTIFIQUE sua resposta indicando os fundamentos legais.

B)	 Maria e seu esposo, se desejarem, poderiam adotar Gabriel? JUSTIFIQUE sua resposta indicando os  
fundamentos legais.
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QUESTÃO 3
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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DIREITO DO CONSUMIDOR

QUESTÃO 4
Considere o caso hipotético a seguir.

Sylvia, 78 anos de idade, viúva, moradora de aglomerado, aposentada pela Previdência Pública com um salário-mínimo, portadora 
de diabetes, hipertensão e doença coronariana, já com sua margem consignável toda comprometida, recebeu oferta de crédito do 
banco em que recebe seu benefício previdenciário. Sylvia foi abordada, por meio de aplicativo, com mensagens com os seguintes 
dizeres: “crédito sem burocracia, mesmo com nome negativado; a menor taxa de juros do mercado; carência de seis meses em 
caso de inadimplência; pagamento direto na conta”. Necessitando de dinheiro em face de sua situação financeira, com contas de 
água e luz atrasadas e restrição cadastral nos serviços de proteção ao crédito, resolveu, então, contratar crédito de R$ 5.000,00 no 
seu banco. Realizou o procedimento na instituição financeira, por meio dos funcionários da agência, no caixa automático, em que 
fez o saque da quantia. Não recebeu qualquer documento. No mês seguinte, percebeu que havia líquido na sua conta a quantia de 
R$ 496,60, tendo retornado à instituição financeira, momento em que teve conhecimento de que pagaria a quantia de R$ 280,00 
mensais durante 72 meses pelo crédito recebido.

Considerando esse caso, responda fundamentadamente:

A)	 ANALISE a situação apresentada sob a ótica do mínimo existencial, conceituando-o e correlacionando-o com o valor fixado 
em sua regulamentação. 

B)	 	Partindo do pressuposto de que, para a subsistência da senhora Sylvia (aluguel, alimentação, saúde), ela tem gastos mensais 
de R$ 1.200,00, além dos valores que já são retidos pelos consignados e empréstimo pessoal, qual seria a orientação do 
defensor público, com base na Lei nº 14.181/21, abrangendo direitos básicos, princípios e resolução da questão? 
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QUESTÃO 4
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA

QUESTÃO 5
Considere o caso hipotético a seguir.

Uma instituição financeira induziu, por vários meios, pensionistas a contrair empréstimos consignados, sem esclarecer que se 
tratava de contrato oneroso nem especificar as taxas, muito superiores à média de mercado. Também dispôs que o cancelamento 
deveria ser feito exclusivamente por meio digital. 

Dezenas de pessoas contrataram o escritório XYZ e ajuizaram ação em litisconsórcio – julgada parcialmente procedente, só 
para reduzir as taxas. Foram indeferidos dois pedidos: condenação por danos morais e obrigação de viabilizar o cancelamento 
pelos mesmos canais em que efetuada a contratação. Apesar de a DPMG nunca ter sido procurada por qualquer dessas 
partes e da atuação diligente do escritório XYZ, Ana Paula, defensora pública, soube da ação e nela interveio, de ofício.  
Na qualidade de custos vulnerabilis, atuou em nome da DPMG e interpôs apelação. 

Ana Paula utilizou o  ChatGPT, uma inteligência artificial generativa, como ferramenta auxiliar na elaboração das petições. Ao citar 
precendentes para fundamentá-lo, porém, utilizou julgados inexistentes, criados pelo ChatGPT. 

Nas contrarrazões do segundo processo, a financeira questionou o ingresso da DPMG e alegou que o artigo 138 do CPC 
veda a interposição do recurso. Além disso, representou Ana Paula na Corregedoria, sob o entendimento de que a utilização 
de precedentes falsos configuraria fraude. Foi instaurado procedimento administrativo disciplinar (PAD) para apurar a conduta,  
antes mesmo de Ana Paula ser instada a se manifestar na esfera correcional. 

A partir desse caso hipotético, e considerados presentes elementos indicativos de autoria e materialidade nas manifestações 
processuais, responda:

A)	 ESCLAREÇA, de modo sucinto, em que consiste a atuação custos vulnerabilis e MENCIONE o fundamento normativo que 
a subsidia. 

B)	 Observado o artigo 138 do CPC, o recurso de apelação interposto é admissível? JUSTIFIQUE sua resposta.

C)	 Nesse caso, pode a Corregedoria instaurar PAD, de ofício e sem sindicância prévia? JUSTIFIQUE sua resposta. 
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QUESTÃO 5
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 6
Considere o caso hipotético a seguir.

João Felgar recebeu autorização verbal de um amigo para se hospedar temporariamente na Fazenda Abaeté, localizada na comarca 
de Morada Nova de Minas. Em 2 de fevereiro de 2023, ele ajuizou ação possessória contra José Polino, administrador da fazenda 
limítrofe. Pleiteou a reintegração de “parte da área de várzea da Fazenda Abaeté”. Narrou que José Polino, agindo às escondidas, 
invadiu a referida porção de terra no dia 12 de junho de 2021, mediante alteração de divisa dos imóveis. 

A ação possessória foi proposta, com pedido de tutela provisória satisfativa, perante a vara cível de Pompéu, comarca onde 
se situa a fazenda administrada por José Polino. Recebida a petição inicial, determinou-se a citação do réu pelo correio.  
Após retorno do AR com informação de “ausente três vezes”, o juízo promoveu a citação de José Polino por edital, considerando-o 
em local incerto. Nomeou-se, então, advogado dativo para apresentar defesa.

Na contestação, sustentou-se, em preliminar, a existência de irregularidade processual e, no mérito, os fatos foram refutados por 
negativa geral. A contestação foi impugnada. Intimadas as partes para especificarem as provas pretendidas, apenas a defesa de 
José Polino se manifestou, requerendo a colheita do depoimento pessoal de João Felgar. Em decisão saneadora, pontuou-se: 
“Reputo desnecessário o depoimento pessoal do autor, pois a abertura da fase instrutória se mostra sem qualquer valia”. 

Em 3 de outubro de 2023, José Polino buscou pessoalmente assistência jurídica junto à Defensoria Pública de Minas Gerais 
(DPMG), cujo órgão fora instalado na comarca de Pompéu em 2019. Constatada a carência financeira, procedeu-se à sua imediata 
habilitação nos autos. Requereu-se, com amparo documental, a gratuidade da justiça e a apreciação de diversos pontos envolvendo 
matérias de ordem pública. 

No dia 12 de outubro de 2023, foi prolatada sentença, sem apreciação da petição interposta pela Defensoria Pública.  
Concedeu-se a tutela provisória pleiteada por João Felgar, com ordem de expedição do mandado possessório, considerando-se 
provada a posse do requerente sobre o bem, o esbulho praticado pelo réu em 12 de junho de 2021 (incidente sobre “parte da área 
de várzea da Fazenda Abaeté”) e a perda da posse. Ademais, condenou-se José Polino ao pagamento do valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), sob o fundamento de que “a prática de esbulho possessório ultrapassa o mero aborrecimento, configurando dano 
moral reparável”. Afastou-se a tese defensiva suscitada na contestação, considerando-a não demonstrada. Por fim, condenou-se 
José Polino ao pagamento de custas processuais e honorários de sucumbência. 

Pessoalmente intimada, a Defensoria Pública interpôs embargos de declaração. O recurso foi rejeitado, constando na decisão que 
“Não cabem embargos de declaração interpostos com o nítido propósito de se questionar o acerto da decisão, devendo eventual 
irresignação contra o mérito do julgamento ser discutida em via própria”. 

A decisão que rejeitou os embargos de declaração foi proferida em 15 de novembro de 2023, e a DPMG foi intimada no dia seguinte.

Na qualidade de defensor(a) público(a) responsável pelo acompanhamento do processo hipotético, ELABORE a(s) peça(s) 
processual(is) adequada(s), devidamente fundamentada(s), para proteger o direito de José Polino.
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QUESTÃO 6
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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Segundo a Lei nº 9.610/1998, reproduções de natureza não pedagógicas  
das questões desta prova estão proibidas.


